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'teamo De REFERÊNCIA

OB] ETO

Aquisição de material permanente. destinados ao funcionamento do sistema de saúde deste município.
de acordo com as especificações e quantidades constantes do termo de referência, anexo l deste edital.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇAO DO LOTE.

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de Saúde
da Prefeitura Municipal de lbaretama. conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N9. 10.520/02 c/c Lei N”.
8.666/93.

IUSTIFICATIVA

A aquisição de materiais permanentes visa equipar os Órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, que
estejam com deficiência de equipamentos e/ ou materiais permanentes, para dar um suporte melhor ao
atendimento à população em geral nas diversas áreas e setores da Secretaria Requisitante.

O levantamento fora realizado pela secretaria requisitante deste termo. realizado dentro das reais
necessidades para equipar os setores deficitários ou aqueles que estejam equipamentos ultrapassados
e/ou sucateados.

oejaflvo
Em cumprimento a Lei federal ng 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos 0 presente termo. para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referência.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO:

O presente termo de referência é oriundo das Solicitações de Despesas procedentes da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N9. 10.520/02 c/c Lei N9.
8.666/93.
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E 1

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

Lote 01 - MoB|LiÁmos
ITEM DESCRIÇÃO UND

QUANT. *`
rsr

01

CADEIRA GIRATÓRIA S/ BRAÇOS: Cadeira giratória regulável s/ braços em aço
tubular. Assento e encosto c/ estrutura em PVC na cor azul. Mecanismo de
regulagem de altura do assento por dispositivo pneumático (a gás). Regulagem de
inclinação do encosto c/ trava em três posições. Regulagem de altura do encosto
em cinco posições através de mola e botão fiexivel. Regulagem de altura do assento
e inclinação do encosto acionado através de alavancas localizadas na parte inferior
da lateral do assento. Base giratória c/ 05 pás em chapas de aço ABNT 1010. com
protetor de polipropileno na parte superior das pás. Rodízios c/ roldanas duplas
fixadas através de eixo horizontal produzido em aço ABNT 12L14.

UND 06

02
BIRÕ: Em MDF 15 mm 120×60, com 02 gavetas azul e pé lateral em tubo metalon
com tampa da fixação removível e parte inferior com chapa de aço repuxada com
sapata reguladora.

UND 06

ITEM

Lote oz - eouirmmznros oe |NronMÁric;.
oesc|uçÃo uno rss MAC

QUANT.
TOTAL

O1

COMPUTADOR (DESKTOP-BÁSICO): No minimo intel core i3 ou
amd a10 ou similar; possuir 1 (um) disco rígido de 500 gigabyte;
memória ram de 08
(oito) gigabytes, em 02 (dois) módulos idênticos de 04 (quatro)
gigabytes cada, do tipo sdram ddr4 2.133 mhz ou Superior,
operando em modalidade dual channel; a placa principal deve ter
arquitetura atx, microatx. btx ou Microbtx, conforme padrões
estabelecidos e divulgados no sitio www.formfactors.org,
organismo que define Os padrões existentes; possuir pelo menos 01
(um) slot pci-express 2.0 x]6 ou superior; possuir sistema de
Detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no
gabinete: o adapatador de video integrado deverà Ser no mínimo de
01 (um) gigabyte de memória, possuir suporte ao microsoft direcot
10.1 ou superior, suportar Monitor estendido, possuir no minimo 02
(duas) saidas de video. sendo pelo menos 01 (uma) digital do tipo
hdmi, Display port ou dvi; unidade combinada de gravação de disco
ótico cd, dvd rom; teclado usb. abnt2, 107 teclas (com fio) e mouse
usb, 800 dpi, 2 botões. scroll (com fio); monitor de led 19 polegadas
(widescreen 1619); interfaces de rede 10/100/1000 e wifi padrão
ieee 802.11 b/g/n; sistema operacional windows 10 pro (64 bits);
Fonte compativel e que suporte toda a configuração exigida no item;
gabinete e periféricos deverão funcionar Na vertical ou horizontal;
todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e
monitor) devem Possuir gradações neutras das cores branca, preta
ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor; todos os Componentes
do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou
recondicionamcnto: garantia de 12 meses.

UND 20 04 24

O2

NO-BREAK (PARA COMPUTADOR): No-break com potência
nominal de 1,2 Kva; potência real mínima de 600w; tensão entrada
115/127/220 volts (em corrente alternada) com comutação
Automática; tensão de saida 110/115 ou 220 volts (a ser definida
pelo solicitante); alarmes audiovisual: bateria interna selada;
autonomia a plena carga minimo 15 minutos considerando
consumo de 240 wats;possuir no Mínimo 06 tomadas de saida

UND 20 04 24
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padrão brasileiro; o produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou
Recondicionamento; garantia de 12 meses.
IMPRESSORA LASER (MULTIFUNCIONAL): Especificação mínima:
que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora laser
com padrão de cor monocromático; resolução minima de 2400 x
600 DPI; velocidade máxima em preto (PPM) 27 PPM por minuto;
interface USB; ermitir com artilhamento por meio e rede

03 10/100/100 ethãrnet e WiFi, guportar tamanho de papel ali, a5 UND 06 O2 08
carta e Ofício;
capacidade de alimentação de no minimo 250 folhas; duplex
automático para impressão frente e verso: o produto deverá ser
novo, sem uso, reforma ou recondlcionamento garantia de 12 meses.

_|USTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LOTE:

justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações
através do critério de julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e
fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que
a definição do objeto da licitação pública e as suas especiñcidades são discricionárias, competindo ao
agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tai agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos,
tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos.
A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e
otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes. qualquer atraso
por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que agiutinando os itens em LOTE ÚNICO poderá gerar
aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateomento do custo
da produção (economia de escala na indústria), quer porque há
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diminuição da margem de lucm (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item. desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé lorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n9 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de lbaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

nAs ALTERAÇÕES ia DA riscAi.|zAçÃo no coNTRATo
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei ng 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2'-', da Lei
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naaóõó/93.
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CONSU LTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou
juridica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.

A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográñca ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham
os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de lbaretama/CE;

A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio. número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura
Municipal de lbaretama/CE, dentro do prazo editalício;

O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;

O pedido, com suas especificações;

A resposta do Municipio de lbaretama/CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas Instruções.

O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o
prazo para a resposta.

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação.

0 Município de lbaretama/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em
parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

Dns oniuonçoes DA CDNTRATANTE

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

*_ I I t

Av. João de Almeida. 592 - Centro _ CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
CNPJ: 23.444.680l000l-38. e-mail: cplibaretama.cpl@gmail.com.



KEL-

ii Amz fiififil

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder portodas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Responsabiliza-se pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos entregues.
Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto, inclusive a nutricional.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas.
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento.
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

Para o(s) lote(s) de equipamento(s), a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no
minimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário
treinamento para o funcionamento do(s) mesmo(s).

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos. que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
FESCISOES.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que

Al: I I
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indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximode após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local).

0 aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Ibaretama/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal. bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.

Av. João de Almeida. S92 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

oAs smvções E |NrRAções Aomiuisrmmvas
1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade. o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no
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subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

A EVENTOS:
sanções que se APLICADAS:

l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações
incentivadas ou não.

RAD
1. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
3074/2011.

Acórdão TCU/PL ng

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo. 4 (quatro) meses.

ill- Desistir do lance, sem justificativa. durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo. 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

Viil- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

impedimento de licitar pelo período de. no minimo,
i (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % [melo por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido. limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada lnexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

15. Advertência;
17. impedimento de iicita
mínimo, 1 (um) ano.

r pelo periodo de, no

18. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valur do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após 0
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do [s]
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

21. Advertência
22. impedimento de llcita
minimo, 6 (seis) meses.

r pelo periodo de. no

23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

Xlll- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital
durante a licitação ou contratação.

21. Muita de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação.
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao

24. impedimento de llcita
minimo, 2 (dois) anos.

r pelo periodo de. no
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ordenamento juridico. ao regramento do edital. aos licitantes, à
Administração e à sociedade.

25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude Fiscal durante a licitação ou contratação.

27. Impedimento de licitar por S [cinco] anos.
28. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando esgotados
os sancionamentos próprios. regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de, no minimo. 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comlne outra
penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o Municipio de
ibaretama por, no minimo. 1(um) ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

32. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de. no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX- lnexecuçâo parcial do obieto previsto na Lei 8666,/93 e Lei
10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 1 (um) ano.
35. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento] sobre
o valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrír ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como
pessoas que integram os processos da PMI, em razão de denúncias
sob a acusação de direcionamento de certame. sem a apresentação
de provas pertinentes ou a apresentação de provas infundadas. em
processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual. Municipal. pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente. o caráter competitivo de procedimento
licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar. de modo frauduiento ou irregular. pessoa juridica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manlpuiar ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

CNPJ: 23.444.680/0001-38, e-mail: cplibaretama.cpI@gmai|.com.
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1.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados. e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura Municipal de lbaretama que
deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida
força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de Ibaretama, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
1.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
Prefeitura de lbaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha
maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
1.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
lbaretama ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
1.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.
1.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
1.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo. desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
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e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho tie 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiñcadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão. por parte da Administração. dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666. de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a cessão ou
transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E wi coRnuPç.Ão
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador. visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas,criminais e cíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de lbaretama do(s)
sócio(s) e/ou proprietário da empresa.

A) iiABii.iTAçÃo junioica

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s)
do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
a.2) ATO CONS'I'ITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
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a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

Bj QuAi.iricAçÃo Econiõiviico-riNAi\ici-:iim
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31. inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. o mesmo deverá estar assinado
pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou. no caso de empresa optante pelo simples
nacional. declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade
com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações. o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial-
constando ainda, no balanço. o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.
im) ci-:iirioÃo NiacArivA os i=Ai.ÊNciA ou DE REcuPERAçÃo iuoicini., expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.
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I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7” acima.

C] REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA IURÍDICA - CNPI;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZEN DAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos Órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem
c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014: encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE. perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante. devendo o mesmo ter
igualdade de CNPI com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante.
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento emitido pelo Órgão competente de cada Município da empresa proponente;
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar ressalvando-se
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade. exigidas neste edital. que não apresentarem
expressamente o seu período de validade. deverão ter sido emitidas nos
 .
D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Particular,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação
(MOBILIARIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA), ver a especificidade para cada lote.

Ia) I›EIvIAIs I›ocuMI;N1'os NECESSÁRIOS PARA IIABILITAÇÃO
e.I) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum documento
de água. luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa. não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa física,
mesmos estas sendo sócio [s] e ou Proprietário da empresa.

SECRETARIA DE SAÚDE
I›nI~:r.IaIruIIA IvIuNIcII›AI. os IBARETAMA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng. CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBARETAMA. ATRAVES DA
SECRETARIA DE , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, através da Secretaria de __í_. pessoa juridica de
direito público interno, com sede a Av. joão de Almeida, ng 592, Centro, lbaretama, Ceará, inscrita no
CNP] /MF sob o ng . neste ato representado pelo (a) Secretárioja) de

Sr.(a) , portador[a) do CPF ng. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ,com sede à ,inscrita no
CNP] sob o ng. , representada por í____L portadorja) CPF ng.

, ao Fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL Ng. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng.
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng , disposições da Lei Federal
ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555. de 08/08/2000,
alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de
31/05/2005, Decreto Municipal ng 002 de 22 de janeiro de 2015 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal ng 9.488/2018 de 30 de agosto de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- AQUISIÇÃO DE , DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DESTE
MUNICIPIO. DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE
REFERÊNCIA. ANEXO I DESTE EDITAL.

cI.ÁusuI.A TEncIâII›.A - oo Pmaço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ _, I , 2 ), distribuídos da seguinte forma. [INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).

CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura,
í M < I É
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podendo ser aditado nos casos previstos no art 57 e incisos da Le Federal ng. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: - z elemento de despesas:

- E com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMI, consignados no Orçamento de 20___.

cLÁusuI.A SEXTA - oo PREço no REAIUSTI-: E oo EQuII.iBnIo Economico-rINANcEIRo
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, “d" da Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada.

cI.ÁusuI.A sErIIvIA - DA rIcAI.IzAçÃo E DAS ALTERAÇÕES coN'rRA'ruAIs
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilídade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lg e 2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
7.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art 65, §§ lg e 2g, da Lei
ng 8.666/93.
7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
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supressões que se fizerem necessárias.
7.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/conl:ratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de 30(trinta) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da(s) unidade[s) gestora(s) do Municipio de lbaretama/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

'%_. : I H I I
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8.4. O prazo para pagamento será de até 3D (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5.0 pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente. da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para veriñcar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e iuntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas. no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLÁusu1.A Nona - DAS osmcaçõas DA CONTRATANTE
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal nv 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
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9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

cI.ÁusuI.A DÉCIMA - uns oetucaçoes DA coN'rn.A'rADA
10.1 -Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários. previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 ~ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Responsabillza-se pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos entregues.
10.10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.
10.11 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.12 - Remover, às suas expensas. todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.13 - Para o(s) lote[s) de equipamento(s), a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia
de no minimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário
treinamento para o funcionamento do(s) mesmo(s).

cI.ÁusuI.A oÉcIIvIA PRIMEIRA - nas sanções E INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS
11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
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o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

EVENTOS: sanções Que senão Aeucaoasz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações
incentivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n°
3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 4 (quatro) meses.

Ill- Desistir do lance. sem justificativa. durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de Ilcltar pelo periodo de, no
mínimo, 6 [seis] meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta. habilitação ou
na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustaçâo do certame em qualquer sentido.

S. Impedimento de licitar pelo período de. no
mínimo, 1 (um) ano.

Vl‹ Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vll- Não manter as condições habllitatórias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (melo por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

19. Advertência:
20. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de. no minimo, 0,5% [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído. limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexccução
total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.
26. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

` d EdilXlll- Deixar de entregar documentação original exigi a neste ta
durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.
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XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação,
causando preiuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento iuridico, ao regramento do edital, aos licitantes. à
Administração e à sociedade.

26. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 2 [dois] anos.
27. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

30. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Muita de. no mínimo. 10% (dez por cento] do
valor do contmto/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando esgotados
os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de. no minimo. 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra
penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por. no
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o Municipio de
lbaretama por, no minimo. 1(um] ano.

XIX- lnexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 (dois) anos.
35. Multa de. no minimo, 20% [vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

36. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo. 1 (um) ano.
37. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) sobre
o valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caiuniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como
pessoas que integram os processos da PMI, em razão de denúncias
sob a acusação de direcionamento de certame. sem a apresentação
de provas pertinentes ou a apresentação de provas infundadas, em
processo administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual. Municipal, pelo periodo
de 5 [cinco] ano.

XXII- Cometer ira ude fiscai no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de aros ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatório público.

45. Muita de até 20% do faturamento bnito do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
43. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa juridica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

45. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipuiar ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados
com a administração pública

47. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
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11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados. e a aceitação da justificativa ñcará a critério da Prefeitura Municipal de lbaretama que
deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida
força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de lbaretama, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a
Prefeitura de lbaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha
maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública. prevista no art. 79 da Lei n9 10.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
lbaretama ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art 38 da Lei ng 9.784/1999.
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

c|.ÁusuLA oÉc|MA SEGUNDA - DAS Rascisões coNTnA'ruA1s
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109. letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
12.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
12.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e ñscalizar
a sua execução. assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
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h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato:
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nl* 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulannente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação. que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ci.Áusu|.A oáciivm TERCEIRA- DA FRAUDE E DA coRRuPçÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coerc¡tiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
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da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso.
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁusui.A oÉc|MA QUARTA - oo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de lbaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

lbaretama (CE), __ de de 20_.

Secretaria
Prefeitura Muiiicipal de lbaretama
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF:
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MODALIDADE: Pregão Presencial ng

OBIETO:

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO sociAL DA uc|'rAN1'¡-:

NOME DE FANTASIA:

CNPL

. Vl
A l

ENDEREÇO COMPLETO: l N9 1

BAIRRO: ` CIDADE: J \CEP: ]

rom:/rAxz l
ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: 1

DADOS CREDENCIADO:

RG N9:

CPF N91 l

(Assinatura e identlñcação do responsável pela empresa)

T: I 1 í
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETÁMÀ

ANEXO IV

m:ci.ARAçÃo oi: iiABn.iTAçÃo

PREGÃO PRESENCIAL N32 ___________

A empresa , inscrita no CNP) n.9 , com sede , declara,
sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica,
qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e CN DT.

, de de 20

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Av. Joá: ue Aimziúz. 592 _ cëmm- cer 63.970-ooo '_ ifizreiaziz - ct:
CNPJ: 23.444.680/0001-38. e-mail: cplibaretama.cpI@gmaiI.com.
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ANEXO V

DEci.ARAçÃo De i=ATos suPaRvENisNTEs

PREGÃO PRESENCIAL NP ____,____

A empresa , inscrita no CNP] ng. , com sede , declara,
sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório. ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ de de 20_.

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

: T I *I L Tàn ÉAv. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970‹000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38, e-mail: cplibareti|ma.cpl@gmail.com.
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GOVERNO MUNICIPAL DE IILÀIRETAMA É

ANEXO VI

DECLARAÇÃO Nos 'raRivios Do mciso xxxin Do AR'r1‹:o 72 DA cr
DecLARAçÃo

A empresa . CN P) ng. ,com sede declara,
em atendimento ao previsto no edital do Pregão Presencial n.9 que não possui em seu
quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de ,_ de 20_

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Av. .loãb de Almeida, S92 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE I I I
CNPJ: 23.444.680/0001-38. e-mail: cplibaretama.cpI@gmail.com.
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REoiME DE 'rRiEu'rAçÃO DE
iviicRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N2 ____í____

A empresa ,CNPj n.g , com sede ,Declaro
(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de
pregão, que estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar ng
147, de 07 de agosto de 2014 e Decreto Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

A de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

f 1 1:_` R O l ¬ IAv. João de Almeida, S92 - Centro- CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. e-mail: cplibareiama.cpI@gmaiI.com.



Z

1'

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições
previstas neste Pregão Presencial ng _______.

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão
incluidos todos os custos e despesas de impostos, taxas. entre outros.

Assumimos O compromisso de bem e fielmente executar O objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

1.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
1.2. indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
1.3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MAJEA
dos Produtos (para todos os itens), de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação,
sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza O julgamento a ter mais de um resultado;
1.4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado O primeiro e entre Os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
1.5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem
a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos,
taxas. fretes e outros.
1.6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades:
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os Custos dos insumos São
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato;
1.7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
1.8. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias.
1.9. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

I ‹ = I

Av. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/000I-38. e-mail: cplibaretama.cpI@gmail.com.
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|IN§ERIE EBQEQS [ A DE EREÇOSI

PROPONENTE
ENDEREçoz
cNP| Nflz
vA|.OR uNiT./GLOBAL R$z
vAuDADE DA PROPOSTA: eo (sEssENTA) D|As
DADOS BANcÁRiOsz

DATAz

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

Av. .Ioão de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. e-mail: cplibarciamn.cpl@gmail.com.
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

ANEXQ IX |*|

DECLARAÇÃO DE iNEx1sTÊNciA DE viNCuLo EMPRECATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE iP.ARETAMA - CE.

Eu, ,portadOr(a) do RG ng e CPF ng , residente
e domiciliado(a) à ocupante do cargo de , da empresa
inscrita com O CNP] ng com sede à declaro para os devidos
fins que não tenho  Cubem_pregatí‹;j_O :Le nenhunia natjgí, com a Prefeitura Municipal
de IBARETAMA.

. de de 20

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos Os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for O caso.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/000!-38. e-mail: eplibareiama.cpI@gmail.com.


